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P R O J E T O D E L E 1 

DA NOVA REDAÇO A ARTIGO DE LEI". 

A Camara Municipal de Conselheiro Lafalete de-

creta e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

ARTIGO I - O artigo IQ da Lei Municipal nQ 2.141/79  de 21 de ' 

novembro de 1979,  passara a ter a seguinte redação: 

II ARTIGO l:- Fica o Executivo Municipal autorizado 

a firmar Convento com as Centrais EItricas de Mi-' 

nas Gerais,S/A - CEMIG- a fim de transferir para a 

responsabilidade daquela Emprese, a cobrança e arre 

cadaço da Taxa de Ilimunaçao Publica, conforme si 

temtica contida no Convento, cuja minuta passa a 

fazer parte integrante desta Lei." 

ARTIGO 2 - Revogam-se as disposiçes em contrario, entrando es 

ta Lei em vigor, na data de sua publicação. 

PALICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS 27 

DE NOVEMBRO DE 1979. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

Sr Presidente, 

Srs. Vereadores, 

O presente Projeto de Lei que apresentamos a Vs. 

Exs., tem a finalidade de transferir a responsabilidade da' 

cobrança da taxa de iluminação publica.,para as Centrais Ele-

tricas de Minas Gerais S/A. - CE1IG, que a recebera conjunta-

mente com a conta de consumo mensal de energia eltrica, dire 

tamente dos consumidores 

Sem duvida, e uma medida que vem beneficiar o Mu 

nicfpio, que recebera de todos os consumidores, sem prejuizo' 

para os consumidores, que pagara a taxa parceladamente, sem ' 

acresci mo 
01 

Al em do mais, o recebimento em dia da taxa de i-

luminaçao publica proporcionara ao viunicipio maiores possibi-

lidades financeiras no sentido da ampliação e melhoria dos ' 

serviços de iluminação publica. 

Passamos, pois, às mos de Vs. Exs,, o presente 

Projeto de Lei para a apreciação dessa Insigne Câmara e espe- 

ramos a sua aprovação. 

Na oportunidade, apresentamos cordiais 

S a u d a ç o e s 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS 

26 DE NOVEMBRO DE 1979. 

PEDRO S11/VA 

PREFEITO Av1UNICIPAL 



PREFEITUItA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

r o 

EI)Q 2.141/79 

AT3TOIIZA O BCUTITO MUNICIPAL A ASSINAR OONVNIO 

ENTia O MtJNICPIO DE ooNs=miRo wAins E AS  cEl 

TRAIS EL1TRIOAS DE MINAS (}ERAXS, 5/A. (CEMIa) n DÁ 

OUTRAS PROVI2NOIA3. 

A oamt,a Municipal de Cone1heiro Lafaiete deoret& e 

eu, Prefeito Municipal, sanciono a aoguinte Leis 
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- Fioa o Executivo Municipal autorizado a fiar, Oonvnio 

com as Contraio, E1trioaa de Minas Gemia, 5/A CEMIG, 

a fim de traneferir para a Bua reeponeabilidade a oobre 

ça da taxa de Iluminação Pblioa: de que trata. a lei Mu 

niaipal nQ 742/65 9  cuja minuta passa a fazer parte Snto.' 

mnte. desta lei. 

  

 

ART. 1 
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- O COnVniO ter 'rig&noia a. paxtir! de 12  de Janeiro de 1900. AR. 2 

 

  

   

- A Taxa de 11101nação ptíblioa, incidente sobre lote Yago, 

oontinuar a. cor cobrado. pelo MunioCpio. 

ÁR!. 3,2 

 

  

   

AR2. 42 - Reyogam-co ao diepoaiçea em oontrrio entrando esta lei 

em yigor nal data de eua publicação  

!Mo, portanto, a todas as autoridades a, quem o conheci-

mento e exeouço deata lei pertencer que a cumprem e façam 

otnpri to inteiramente como ne1a ao oontm. 

PALÁCIO DA PEUTURA MUNICIPAIS DE OONSELH2IRO LAPAIE , 

AOS 21 DE NOVEMBI) DE 1979. '!\t 
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ART. 32 - 

dos 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIEWE 
ESTADO DE MINAS OCAIS 

LEI NQ 742/65 

CRIA TAXA DE ILUMINAÇO PÚBLICA 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafalete decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

ART. T.2- Pica criada a Taxa de iluminação pública, que incidirá' 

e6bre todos es imóveis situados na zona urbana da cida-

de, onde haja e beneficio de iluminação pública. 

.LRT. 29 - A Taxa será de CR$200 (Duzentos cruzeiros) anuais por ' 

metro linear eu fração da frente de cada propriedade. 

A Taxa de iluminação Publica acompanhará o lançamento ' 

dos Impostos Predial e Territorial Urbano, devendo ser 

paga ao tempo do recolhimento dos meomos. 

ARTE  42 - Revogam-se as disposiçes era contrário, entrando esta ' 

lei em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a t6das as autoridades a quem o conhe-

cimento e execuço desta lei pertencer que a cumpram e ' 

façam cumprir te inteiramente como nela se contém. 

PALÁCIO DA PREFEITuIU MUNICIPAL, CONSELHEIRO LAFAIETE , 

AOS .9  DE NOVEMBRO DE 19. 
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DR. ORLANDO BATA COSTA 

PREF2ITO MUNICIPAL 


